PROJETO DE LEI , DE 2017.

(Do senhor Francisco Floriano)

“Dispbe sobre a violéncia obstétrica
praticada por médicos e/ou
profissionais de saude contra mulheres
em trabalho de parto ou logo apos”.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1°. Esta Lei dispde sobre a violéncia obstétrica praticada por médicos e/ou
profissionais de satde contra mulheres em trabalho de parto ou logo apo6s

Art. 2°. A violéncia obstétrica é a imposicdo de intervencdes danosas a
integridade fisica e psicoldgica das mulheres nas instituicdes e por profissionais
em que sao atendidas, bem como o desrespeito a sua autonomia.

Art. 3°. Constitui violéncia obstétrica praticada por médicos e/ou profissionais da
saude contra mulheres em trabalho de parto ou logo apos:

| - negar atendimento a mulher ou impor dificuldades ao atendimento em postos
de salde onde sdo realizados 0 acompanhamento pré-natal;

Il — proferir comentéarios constrangedores a mulher, por sua cor, racga, etnia,
idade, escolaridade, religido ou crenca, condi¢éo socioecondmica, estado civil ou
situacdo conjugal, orientacdo sexual, nimero de filhos, etc;

I11 - ofender, humilhar, xingar, insultar ou debochar da mulher ou sua familia;
IV - negligenciar o atendimento de qualidade;

V — impedir a presenca de um acompanhante de sua escolha durante todo o
periodo de duracdo do trabalho de parto, parto e pos parto;

VI — submeter a cesariana sem indicacdo clinica e sem consentimento da mulher;

VIl - impedir ou retardar o contato do bebé com a mulher logo apds o parto,
impedir o alojamento conjunto mde e bebé, levando o recém-nascido para
bercarios sem nenhuma necessidade médica, apenas por conveniéncia da
instituicao;



VIII - impedir ou dificultar o aleitamento materno (impedindo amamentacdo na
primeira hora de vida, afastando o recem nascido de sua mée, deixando-o em
bercgarios onde sdo introduzidas mamadeiras e chupetas etc.).

IX - Realizar procedimento cirirgico sem o conhecimento e consentimento da
mulher.

Pena - detencéo, de seis meses a dois anos, e multa

Art. 3°. O procedimento médico denominado episiotomia é inadequado e
violento, devendo ser praticado, exclusivamente, nos casos de sofrimento do
bebé ou complicacdo no parto que coloque em risco a vida e a satde da mée e do
bebé, devendo ser motivada no prontuério médico da mulher.

Pena - detencédo, de um ano a dois anos, e multa

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

JUSTIFICATIVA

O objetivo desse Projeto de lei € impedir que a mulher em trabalho de parto ou
logo em seguida sofra qualquer tipo de constrangimento ou tratamento vexatorio por
parte dos médicos e outros profissionais da saude.

No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos
durante o parto nas instituicfes de saude. Tal tratamento ndo apenas viola os direitos das
mulheres ao cuidado respeitoso, mas também ameaca o direito a vida, a salde, a
integridade fisica e a ndo-discriminag&o.

Durante o pré-natal, parto e mesmo pouco tempo depois de dar a luz, mulheres
sdo vitimas de agressbes sutis, disfarcadas de protocolos médicos e, muitas vezes,
carregadas de discriminagoes.

Vale ressaltar que, de acordo com pesquisa feita pela Fundacdo Perseu Abramo,
1(uma) em cada 4 (quatro) brasileira é vitima de violéncia obstétrica. (Fonte: Correio
Braziliense, Saude, 09/07/2017, p. 6)

Os abusos vao desde pressdo psicoldgica a realizacdo de procedimentos
cirurgicos desnecessarios e sem consentimento da mulher.

Esse tipo de comportamento médico e de profissionais da salude é odioso e
covarde, pois gera uma sensacdo de inseguran¢a na mulher num momento de maior
fragilidade que é a hora do parto. E um sofrimento calado, de temor, pois naquele
momento, a mulher ndo pode controlar o que ocorre ao seu redor durante o parto.



Precisa confiar na equipe meédica e nos profissionais de salde que estdo participando do
parto.

Infelizmente, ainda existe no pais uma cultura de que a mulher tem que sofrer
durante o parto e a gestagdo, senao “nao ¢ mae”.

Conforme alerta a promotora de justica do Ministério Puablico de Sao Paulo e
diretora do Ministério Publico Democratico Fabiana Dal’Mais. “Além do preconceito
contra a mulher, a violéncia obstétrica também passa por uma falha na formacao dos
profissionais de saide”.

Ressalta que, existem procedimentos que ja foram extintos pela organizacéo
mundial de satide (OMS) desde a década de 1990, por serem considerados agressivos,
no entanto, ainda sdo praticas freqiientes em hospitais publicos do pais. E o caso da
episiotomia (corte feito na regido do perineo para facilitar a passagem do bebé).

Essa técnica é indicada pela OMS apenas em caso de sofrimento da crianca ou
complicacdo no parto que cologue a vida da mulher e do bebé& em risco. O problema é
que a pratica € realizada de forma indiscriminada, principalmente, por médicos pouco
experientes ou com formacéo deficitéria que trabalham, muitas vezes, como plantonista
em hospitais publicos nos pequenos centros.

E preciso atentar para a questdo de que, a violéncia obstétrica traz em si uma
discriminagdo de género e, como tal, deve ser combatida assim como vem sendo a
violéncia doméstica através da aplicacdo da Lei Maria da Penha, a tipificacdo do crime
de feminicidio no Cddigo Penal e a declaracdo da OMS sobre violéncia obstétrica
caminham no sentido de proteger a integridade fisica e a dignidade da mulher.

Toda mulher tem direito ao melhor padrdo atingivel de saude, o qual inclui o
direito a um cuidado de salde digno e respeitoso.

Por ser de relevancia social, peco o apoio dos nobres pares a aprovacdo deste
Projeto de lei.

Sala das Sessoes, em 10 de julho de 2017.

Deputado FRANCISCO FLORIANO (DEM/RJ)



